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APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019244-34.2013.815.0011.
Origem : 3ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Apelante : Gabriel Fernandes Santos.
Advogado : Patrícia Araújo Nunes.
Apelado : Porto Seguros Companhia de Seguros Gerais.
Advogado : Ilan Golberg, Samantha Barbosa Nascimento e outros.    

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO
DE  INDÉBITO.  QUESTÃO  PRÉVIA.  COISA
JULGADA.  INOCORRÊNCIA.  PEDIDOS
DISTINTOS.  MÉRITO.  CÓDIGO  DE  DEFESA
DO  CONSUMIDOR.  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA.   TARIFA  DE  CADASTRO.
POSSIBILIDADE DE COBRANÇA.  PREVISÃO
NA  RESOLUÇÃO  Nº  3.919/2010  DO
CONSELHO  MONETÁRIO  NACIONAL.
DESCABIMENTO  DA REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT
DO  CPC.  NEGATIVA DE  SEGUIMENTO  AO
APELO. 

– Com efeito,  a  coisa  julgada  ocorre  quando  a
sentença  judicial  se  torna  irrecorrível,  ou  seja,  não
admite mais a interposição de qualquer recurso. Tem
como  escopo  dar  segurança  jurídica  às  decisões
judiciais  e  evitar  que  os  conflitos  se  perpetuem no
tempo, de modo que nenhum juiz possa, até mesmo
em outro processo, decidir de modo contrário.

– Assim sendo, operando-se a coisa julgada, caso
uma das partes tente rediscutir a matéria em um novo
processo,  havendo  identidade  de  causa  de  pedir  e
pedido, a parte contrária e, até mesmo o magistrado,
ex officio, poderá alegar a exceção da coisa julgada,
impedindo  que  seja  proferido  um  novo  julgamento
sobre a matéria. 
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– In  casu, o  promovente  pleiteiou,  na  peça
exordial, a declaração de abusividade da cobrança de
tarifa  de  cadastro  e  sua  restituição  em  dobro.  Por
outro lado, na ação nº 001.2010.009160-0 questionou
as seguintes abusividades: a) juros acima de 12% ao
ano; b) capitalização de juros; c) correção monetária
pelo  TR;  d)  cumulação  de  juros  com  comissão  de
permanência. Dito isso, não há que se falar em coisa
julgada, porquanto os pedidos são distintos.

– Revela-se irrefutável a aplicação do Código de
Defesa  do  Consumidor  às  instituições  financeiras,
segundo entendimento jurisprudencial já consolidado.

− Conforme  entendimento  assentado  pelo
Superior Tribunal de Justiça, é válida a cobrança da
Tarifa de Cadastro, desde que esteja  “expressamente
tipificada  em  ato  normativo  padronizador  da
autoridade  monetária,  a  qual  somente  pode  ser
cobrada  no  início  do  relacionamento  entre  o
consumidor  e  a  instituição  financeira.”  (Resp
1.255.573).

– Sendo  as  razões  da  apelação  manifestamente
improcedentes,  e ainda por estar em confronto com
jurisprudência  dominante  de  Tribunais  Superiores,
impõe-se  a  negativa  de  seguimento  conforme
previsão do art.  557,  caput,  do Código de Processo
Civil.

Vistos.

Trata-se de  Apelação Cível  interposta por  Gabriel Fernando
Santos, desafiando sentença proferida pelo Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da
Comarca de Campina Grande, nos autos da Ação de Repetição de Indébito,
movida em face de Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais.

Na peça inaugural, aduziu o promovente que celebrou contrato
de financiamento de veículo automotor, a ser pago em 60 parcelas no valor de
R$ 643,83.

Ainda,  afirmou  que  foi  cobrado  indevidamente  a  tarifa  de
cadastro  no  valor  de  R$  550,00,  devendo,  por  isso,  ser  declarada  a  sua
abusividade com a restituição em dobro.

Juntou procuração e documentos (fls. 09/14).

Devidamente citado, o promovido apresentou contestação (fls.
19/28), alegando, como prejudicial de mérito, coisa julgada, sob o argumento
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de que a alegação de abusividade da tarifa de cadastro já foi apreciada por
ocasião do julgamento da ação tombada sob nº 001.2010.009160-0 em trâmite
na 8ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande. No mérito, discorreu sobre
a validade do contrato firmado entre as partes, asseverando a legalidade da
cobrança de tarifa de cadastro e de serviços de terceiros. Também defendeu a
inexistência de valor a ser restituído.

Réplica impugnatória (fls. 85/89).

Audiência preliminar realizada, mas as partes não transigiram
(fls. 93).

Decidindo a querela, o Magistrado primevo rejeitou a questão
prévia e, no mérito, julgou improcedente o pedido, ao fundamento de que a
cobrança de TAC  é legítima, uma vez pactuada no contrato, não havendo que
se falar em repetição de indébito (fls. 100/102).

Irresignado,  o  autor  interpôs  Recurso  de  Apelação  (fls.
104/111), alegando que a ilegalidade na cobrança por serviço correspondente
prestado a terceiros no valor de R$ 550,00 e, por isso, deve ser restituído de
forma dobrada. Ainda, afirma a necessidade de aplicação da inversão do ônus
probatório.

Em  contrarrazões  (fls.  115/127),  o  Banco  réu  sustenta,
preliminarmente, a coisa julgada. No mérito, afirma que o autor teve prévio
conhecimento  das  cláusulas  contratuais  e,  por  isso,  devem ser  cumpridas.
Também defende a legalidade da cobrança de tarifa de cadastro e a ausência
de repetição de indébito, pugnando pelo desprovimento do recurso.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria Geral de Justiça deixou
de opinar sobre o mérito por se tratar de interesse individual disponível (fls.
137).

É o relatório. 

DECIDO.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  o
recurso e passo a analisá-lo. 

Da questão prévia: Coisa julgada.

Aduz  o  apelado  que  a  abusividade  da  cobrança  da  taxa  de
cadastro  já  foi  devidamente  analisada  por  ocasião  do  julgamento  da  ação
tombada sob nº 001.2010.009.160-0, em trâmite na 8ª Vara Cível da Comarca
de Campina Grande e, por isso, estaria coberta pelo manto da coisa julgada.

Com efeito, a coisa julgada ocorre quando a sentença judicial se
torna irrecorrível, ou seja, não admite mais a interposição de qualquer recurso.
Tem como escopo dar segurança jurídica às decisões judiciais e evitar que os
conflitos se perpetuem no tempo, de modo que nenhum juiz possa, até mesmo
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em outro processo, decidir de modo contrário. 

Assim sendo, operando-se a coisa julgada, caso uma das partes
tente rediscutir a matéria em um novo processo, havendo identidade de causa
de pedir e pedido, a parte contrária e,  até mesmo o magistrado,  ex officio,
poderá alegar a exceção da coisa julgada, impedindo que seja proferido um
novo julgamento sobre a matéria. 

A respeito da coisa julgada, são importantes os ensinamentos
contidos na obra "Manual do Processo de Conhecimento", de Luiz Guilherme
Marinoni e Sérgio Cruz Arenhart, 4ª ed., pág. 618, a saber:

"A coisa julgada é fenômeno típico e  exclusivo da
atividade  jurisdicional.  Somente  a  função
jurisdicional é que pode conduzir a uma declaração
que  se  torne  efetivamente  imutável,  sobrevivendo
mesmo à sucessão de leis (art. 5º, XXXXVI, da CF).
Através  do  fenômeno  da  coisa  julgada,  torna-se
indiscutível  seja  no  mesmo  processo,  seja  em
processos  subseqüentes  a  decisão  proferida  pelo
órgão jurisdicional, que passa a ser, para a situação
específica, a `lei no caso concreto'. 
Com isso, se em ulterior processo alguém pretender
voltar a discutir a declaração transitada em julgado,
essa rediscussão não poderá ser admitida. A isso é
que  se denomina efeito  negativo da  coisa julgada.
Impedindo-se  que  o  tema  já  decidido  (que  tenha
produzido  coisa  julgada)  venha  a  ser  novamente
objeto de decisão judicial.  Por outro lado, a  coisa
julgada também operará o chamado efeito positivo,
vinculando-se  os  juízes  de  causas  subseqüentes  à
declaração proferida  (e  transitada em julgado)  no
processe  anterior"  (MARINONI,  Luiz  Guilherme.
"Manual do Processo de Conhecimento" São Paulo:
Revista dos Tribunais, 2005. pg. 618) (grifo nosso).

No mesmo sentido, é a lição dada por Moacyr Amaral Santos,
em sua obra "Comentários ao Código de Processo Civil", 2ª edição, páginas
458 e 460, que diz: 

"Entretanto, chegará um momento em que não mais
são admissíveis quaisquer recursos, ou porque não
foram utilizados  nos  respectivos  prazos  ou  porque
não  caibam  ou  não  haja  mais  recursos  a  serem
interpostos.
Não será mais possível, portanto, qualquer reexame
da  sentença.  Não  mais  suscetível  de  reforma  por
meio de recursos, a sentença transitada em julgado,
torna-se firme, isto é, imutável dentro do processo. A
sentença,  como  ato  processual,  adquiriu
imutabilidade.  E  aí  se  tem  o  que  se  chama  coisa
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julgada  formal,  que  consiste  no  fenômeno  da
imutabilidade da sentença pela preclusão dos prazos
para  recurso.  Em  conseqüência  da  coisa  julgada
formal  pela  qual  a  sentença  não  pode  mais  ser
reexaminada  e,  pois,  modificada  ou  reformada  no
mesmo  processo,  em  que  foi  proferida,  tornam-se
imutáveis  o  seus  efeitos  (declaratório,  ou
condenatório, ou constitutivo)"(p. 458).

"A coisa julgada tem força de lei. Neste sentido o art.
468: 'A sentença que julgar total ou parcialmente a
lide  tem  força  de  lei  nos  limites  da  lide  e  das
questões  decididas.'  Por  ter  força  de  lei,  a  coisa
julgada material tem força obrigatória, não só entre
as partes como também em relação a todos os juízes,
que deverão respeitá-la."(p. 460).

In casu, o promovente pleiteiou, na peça exordial, a declaração
de abusividade da cobrança de tarifa de cadastro no valor de R$ 550,00 e sua
restituição em dobro.

Da  leitura  acurada  da  sentença  proferida  na  ação  nº
001.2010.009160-0 (fls. 76/82), infere-se que foram questionadas as seguintes
abusividades:  a)  juros  acima de  12% ao ano;  b)  capitalização de  juros;  c)
correção  monetária  pelo  TR;  d)  cumulação  de  juros  com  comissão  de
permanência.

Ora, não existiu pedido de revisão da cláusula em que houve a
cobrança de tarifa de cadastro, não havendo que se falar em coisa julgada, já
que, repita-se, seria necessária a identidade de partes, causa de pedir e pedido.

Contudo,  na  hipótese  em  análise,  a  identidade  verifica-se
apenas  nos  dois  primeiros,  sendo  os  pedidos  diversos,  uma  vez  que  na
demanda anterior buscou o ora apelante a declaração de nulidade da cobrança
de juros remuneratórios, correção monetária pelo TR, capitalização de juros e
comissão  de  permanência  cumulada  com  outros  encargos;  agora,  busca  a
declaração de abusividade da cobrança de tarifa de cadastro e sua restituição
em dobro.

Tem-se,  portanto,  que  a  controvérsia  a  ser  dirimida  nesta
oportunidade não se confunde com aquela já discutida pelas partes na ação nº
001.2010.009.160-0,  que  tramitou  perante  a  8ª  Vara  Cível  da  Comarca  de
Campina Grande , não versando, portanto, este feito acerca de questão outrora
analisada, o que obstaria a reprodução de outra causa idêntica.

Neste sentido:

“EMENTA  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
SUSPENSÃO DE HASTA PÚBLICA. PRELIMINAR.
VIOLAÇÃO  À  COISA  JULGADA.  NÃO
CONFIGURAÇÃO  DE  IDENTIDADE  ENTRE  AS
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CAUSAS. REJEIÇÃO. De acordo com o art. 301, §§
10 e 20, do CPC, só haverá coisa julgada quando for
reproduzida  ação  idêntica  à  outra  anteriormente
ajuizada, sendo consideradas idênticas as ações que
tiverem  as  mesmas  partes,  as  mesmas  causas  de
pedir e os mesmos pedidos, o que não se apresenta
no presente caso.  MÉRITO.  PREJUDICIALIDADE
DA AÇÃO ANULATÓRIA EM RELAÇÃO À AÇÃO
DE  EXECUÇÃO.  SUSPENSÃO  DA  AÇÃO
EXECUTÓRIA. INTELIGÊNCIA DO ART. 265, IV, a,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. FINALIDADE
DE  EVITAR  DECISÕES  CONFLITANTES.
PROVIMENTO  DO  RECURSO.  Verificando-se  a
prejudicialidade  da  ação  anulatória  em relação  à
ação de execução, não resta outra alternativa senão
a suspensão da ação executória com o objetivo de
evitar  decisões  conflitantes.
(TJPB, Acórdão do processo nº 20019980138420003,
Órgão  Segunda  Câmara  Cível,  Relator
Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque,
j. em 10/07/2012) (grifei)

Assim, entendo que merece ser REJEITADA a preliminar, uma
vez que,  através de uma leitura mais detida dos documentos carreados aos
autos, emerge irreversível a evidência de que, na presente ação, não houve
renovação de outra que tenha recebido sentença transitada em julgado ajuizada
com as mesmas partes, pedido e causa de pedir.

Mérito:

Consoante relatado, insurge-se o apelante contra a sentença que
julgou improcedente o pleito,  ao fundamento de que a cobrança de tarifa de
cadastro no valor de R$550,00  é legítima, uma vez pactuada no contrato, não
havendo que se falar em repetição de indébito. 

Preambularmente,  cumpre  ressaltar,  consoante  preconiza  o
enunciado sumular nº 297 do Superior Tribunal de Justiça, que “o Código de
Defesa  do  Consumidor  é  aplicável  às  instituições  financeiras.”  Por
conseguinte,  a  relação  contratual  estabelecida  entre  as  partes  se  configura
típica relação de consumo. 

Dessa  forma,  é  possível  a  revisão  de  cláusulas  de  contratos
firmados com instituições financeiras, desde que a apontada abusividade seja
demonstrada nos autos, relativizando, assim, o brocardo latino do “pacta sunt
servanda”,  segundo  o  qual  os  contratos,  uma  vez  celebrados  livremente,
devem ser cumpridos. 

No que concerne à Tarifa de Cadastro, o Superior Tribunal de
Justiça decidiu recentemente pela validade da sua cobrança, desde que esteja
“expressamente  tipificada  em  ato  normativo  padronizador  da  autoridade
monetária,  a qual somente pode ser cobrada no início do relacionamento
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entre o consumidor e a instituição financeira.”

Eis  excerto  da  decisão  proferida  pela  Segunda  Seção  do
Tribunal da Cidadania, em 28/08/2013, no REsp. 1.255.573:  

“A Segunda Seção,  por unanimidade, conheceu do
recurso especial e deu-lhe parcial provimento para
restabelecer  a  cobrança  das  taxas/tarifas  de
despesas  administrativas  para  abertura  de  crédito
(TAC) e de emissão de carnê (TEC), e a cobrança de
IOF financiado, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
Para os efeitos do art. 543-C, do CPC, ressalvados
os  posicionamentos  pessoais  dos  Srs.  Ministros
Nancy Andright e Paulo de Tarso Sanseverino, que
acompanharam  a  relatora,  foram  fixadas  as
seguintes teses:
1. Nos contratos bancários celebrados até 30.4.2008
(fim da vigência da Resolução CMN 2.303/96) era
válida a pactuação das tarifas de abertura de crédito
(TAC)  e  de  emissão  de  carnê  (TEC),  ou  outra
denominação para o mesmo fato gerador, ressalvado
o exame de abusividade em cada caso concreto;
Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em
30.4.2008,  a  cobrança  por  serviços  bancários
prioritários  para  pessoas  físicas  ficou  limitada  às
hipóteses  taxativamente  previstas  em  norma
padronizadora expedida pela autoridade monetária.
Desde  então,  não  mais  tem  respaldo  legal  a
contratação da tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e
da Tarifa  de  Abertura  de  Crédito (TAC),  ou  outra
denominação  para  o  mesmo  fato  gerador.
Permanece  válida  a  Tarifa  de  Cadastro
expressamente  tipificada  em  ato  normativo
padronizador  da  autoridade  monetária,  a  qual
somente  pode  ser  cobrada  no  início  do
relacionamento entre o consumidor e a instituição
financeira.(...).” - (grifo nosso).

Sobre a referida questão, o Banco Central editou a Resolução
n.º 3.919, de 25/11/2010 que revogou a Resolução n. 3.518/2007, mantendo na
íntegra o art. 1º que assim dispõe:

"Art.  1º.  A  cobrança  de  tarifas  pela  prestação  de
serviços  por  parte  das  instituições  financeiras  e
demais  instituições  autorizadas  a  funcionar  pelo
Banco  Central  do  Brasil  deve  estar  prevista  no
contrato firmado entre a instituição e o cliente ou ter
sido o respectivo serviço previamente autorizado ou
solicitado pelo cliente ou pelo usuário.”
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Analisando o contrato firmado entre as partes, constata-se que
houve a cobrança de taxa de cadastro (R$550,00 – fls. 11), e não de serviços
de terceiros, como afirma o apelante.

Dessa forma, considerando o que restou decidido pelo Colendo
Tribunal  da  Cidadania  e  diante  da  previsão  constante  na  Resolução  nº
3.919/2010 do CMN, não há obstáculo legal à incidência da mencionada tarifa
no início do relacionamento, razão pela qual não há que se falar em ilegalidade
de sua cobrança.

Diante do  exposto,  observa-se que  o apelo ora em análise  é
manifestamente  improcedente,  não  havendo  que  se  reformar  o  julgado
vergastado, o qual se encontra em consonância com a jurisprudência pátria
dominante e, por isso, não há que se falar em valor a ser restituído.

Em meio  a  todo  o  contexto  acima delineado,  para  os  casos
como  o  que  ora  se  analisa,  o  legislador  processual  civil  possibilitou  a
atribuição de uma maior celeridade ao deslinde dos feitos,  estabelecendo a
faculdade de o Relator do processo negar, de forma monocrática, seguimento a
determinados meios de revisão das decisões judiciais.

Com a finalidade de contrapor os possíveis malefícios de uma
celeridade desmedida, o próprio texto legal, no art. 557 do Código de Processo
Civil, condiciona que a negativa se dê nos casos de manifesta improcedência,
prejudicialidade  e  inadmissibilidade  recursal,  ou  confronto  com súmula  ou
jurisprudência  dominante  do  Tribunal  a  que  pertence  o  julgador,  ou  de
Tribunais Superiores. É o que ocorre, conforme já devidamente demonstrado,
na hipótese vertente, devendo-se, pois, aplicar o mencionado dispositivo legal.

Por tudo o que foi exposto, com fundamento no art. 557, caput,
do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Apelo, mantendo-se
integralmente a sentença proferida pelo Juízo a quo.

P.I.

João Pessoa, 2 de julho de 2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator

Apelação Cível nº 0019244-34.2013.815.0011.          8


